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Nunca em nenhuma circunstância, 
acusei quem quer que fosse de qualquer 
comportamento ilegal ou judicialmente 
relevante.

Esta coisa de gostar de escrever, de 
dar opinião e sobretudo de exercer em 
pleno o direito à liberdade de expressão 
e livre de quaisquer amarras, por vezes 
torna-se muito complicado e até perigo-
so.

Existem prazeres, mesmo que à par-
tida parecendo arte inofensiva, de quan-
do em vez tornam-se perigosos, mesmo 
numa comunidade que se diz solidária e 
democrática.

Não sei quantos terão paciência para 
me ler, mas tenho a certeza porque de 
tal me vão dando conhecimento pessoal, 
que são um número razoável os que co-
migo partilham, concedendo-me alguns 
momentos numa fugaz ligação entre 
quem escreve e quem lê.

Trata-se de uma relação de momen-
tos, mas que acredito não efémera.

A vontade de contribuir para uma 
ADFA mais forte, obriga-me em consci-
ência a que mês após mês reincida.

Têm estas palavras a ver com o facto 
de mais uma vez não ter sido publicado 
no Elo, e sem qualquer justiýca­«o pr®-
via, um artigo de minha autoria.

O facto de não ter sido publicado 
poder§ signiýcar que o seu conte¼-
do provocou reacção, e tal é um dos 
objectivos de quem escreve. Porém, 
reagir através do silêncio, tem um sig-
niýcado que nada tem a ver com de-
mocracia.

Independentemente do valor literário 
do artigo, nem é isso que interessa, a 
verdade e como diz o povo: toda a carta 

tem resposta, e quem não se sente, não é 
ýlho de boa gente.

Não quero alimentar polémicas e não 
irei falar mais do assunto.

Porém, e que me desculpem os Ór-
gãos Sociais da ADFA, e o Director do 
Elo em particular, por quem tenho aliás 
um carinho especial. Pelo respeito que 
me merecem os associados, alguns que 
me questionaram sobre a carta aberta 
publicada no Elo, entendi abordar o as-
sunto mais uma vez.

Não está em causa o artigo em si, que 
não passa de uma mera opinião sobre 
um assunto que foi falado e discutido 
na Assembleia da República, e em toda 
a Comunicação Social. Deixa-me pre-
ocupado num país onde a liberdade de 
expressão é tão apregoada. E na nossa 
casa, de fraternidade e liberdade, a coisa 
torna-se mais preocupante…

Há quem treslê nos meus escritos o 
que lá não está. Por isso há coisas que 
nem deviam ter resposta. A minha di-
vergência com alguns é político - asso-
ciativa. 

Não afecta a honra, porque o não 
faço para além desse terreno de disputa 
de ideias, acusações ou omissões que 
possam afectar a consideração públi-
ca, que todos merecem enquanto cida-
dãos.

Discordo, digo que discordo. Opo-
nho-me quando entendo que o devo fa-
zer, seja a maiorias ou a minorias.

Existe quem não tenha energia e per-
mita certas confusões. Todos somos cri-
ticáveis por tudo o que se passa sobre a 
nossa responsabilidade na vida da Insti-
tuição que temos a obrigação de servir.

José Maia

A Assembleia da República, 
suposta casa da Democracia, no 
dia seis de Março de 2009, foi a 
sucursal da Igreja Católica, uma 
sacristia, onde foi rubricado de 
joelhos e oferendas ao Altíssi-
mo, o milagre luso que o Papa 
adjudicou a Nuno Álvares Pe-
reira. O PCP absteve-se, e só o 
Bloco de Esquerda votou contra 
e teve a decência de censurar o 
CDS, por querer pôr – e pôs - o 
Parlamento de uma República 
laica a reconhecer a cura mila-
grosa das lesões do olho esquer-
do da D.ª Guilhermina de Jesus, 
sofrida pelos salpicos do óleo de 
fritar o peixe, para o qual invo-
cou a intervenção do beato Ál-
vares Pereira.

Portugal não é um país. É um 
pântano, onde medra a fé e a su-
perstição, um protectorado do 
Vaticano, onde falta a cidadania 
e sobram crédulos, um sitio de 
beatos onde se treme de medo, e 
se ajoelha quando aparecem as 
mitras, e se afocinha obediente 
à vista do melão com ametista, 
que ornamenta os dedos dos Se-
nhores Bispos.

Que certos partidos que se di-
zem democráticos, agora todos o 
são, nostálgicos de salazarismos 
e da cumplicidade, com a Igre-
ja, propunha um voto de con-
gratulação pela canonização do 
beato D. Nuno, compreende-se. 
Há quem goste de rastejar por 
igrejas, caminhos e feiras, para 
mostrar aos eleitores, que se crê 

nas cambalhotas que o sol deu 
na Cova da Iria, nas visões da 
jovem pastora Lúcia e primos, e 
no anjo sempre disponível para 
estas coisas, que aterrou no ini-
cio do século XX, no anjódromo 
de uma desconhecida e abando-
nada, localidade com o nome de 
Fátima.

A débil cultura e esqueci-
mento de um passado, em que 
voltou a funcionar a censura do 
Evangelho, segundo Jesus Cris-
to de José Saramago, feito pelo 
Sub-Ajudante de Ministro, que 
ent«o cheýava a cultura, podia 
esperar-se o indecoroso regozi-
jo em nome de Portugal, mas de 
outros esperava-se decência!

Estariam os Senhores Deputa-
dos, convencidos de que o olho 
da Dª Guilhermina, foi curado 
pelo acto de corrupção divina 
por intercessão do Adjunto D. 
Nuno? Mas o mais indigno dos 
partidos, para variar… foi o que 
está no poder descansado na sua 
maioria absoluta. – Um partido 
republicano, laico e socialista, 
que rasgou a sua tradição, e se 
tornou cúmplice de uma bur-
la pueril, perdeu a referência 
ética que o faz responsável, e 
ajoelhou-se com a D.ª Matilde 
e Maria do Rosário, autênticos 
ornamentos pios, para colaborar 
numa farsa e fazer coro, com os 
que atestaram a passagem do 
Sr. D. Nuno de Condestável a 
Curandeiro.

José Maia
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Ao ser recebido o artigo do nosso colaborador e as-
sociado José Maia para publicação no ELO de Abril, 
o director, com o parecer da Redacção, entendeu que 
não era oportuna a sua publicação nessa altura, dando 
conhecimento desse facto ao autor quando se deslocou 
à Delegação de Coimbra no dia 15 do mesmo mês. 
Posteriormente, o director deu conhecimento do seu 

conteúdo à Direcção Nacional que concordou com as 
razões invocadas para a sua demora na publicação, 
lembrando que o ELO é um órgão institucional e, 
portanto, aquilo que nele se publica não pode colidir 
com os Estatutos da ADFA nem com o Regulamento 
Redactorial do jornal nem prejudicar os interesses e 
os objectivos da Associação. Como o director nunca 

disse ao autor que o seu texto estava deýnitivamen-
te excluído de publicação, decidiu, em acordo com a 
Direcção Nacional, publicá-lo agora, chamando, no 
entanto, a atenção dos leitores que se trata de um arti-
go que expressa apenas a opinião do seu autor relati-
vamente aos assuntos tratados. 

José Diniz   
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